
AVISO

DISFENSA DE ELETRÔNrcA NO 2025.A2.24.1

Torna-se público que o Consórcio Regional de Resíduos do Aulo Jaguaribe - CORRAJ, por meio do Sr.

presidente, realizaiât Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento pelo menor preço, na hipotese do art.

75, incrso li, nos termos da Lei Federal no 14 133, de 1o de abril de 2A21 e demais legislação aplicável

Data da sessã0. 28í02n025
Horário da Fase de Lances: Das 07:00 às 13:00 horas.

Endereço Eletrônico da Plataforma: @

\t

@v

REFERÊNCn DE TEMpo: para lodas as referências de tempo será observado o horário de Brasilia (DF) e,

d..r, form"§..ão regishadas no sislema eletrônico e na documentação relaliva ao certame.

í - oBJETO DA COÀrRATAÇÂO DIRETA

1.1 - O obieto da presente disPensa de licitapo é a escolha da ProPosta mais vantajosa para Contratação de

empresa para a prestação de serviços técnicos especializados na área de Recursos Humanos, destinados a

elaboração e emissão da fo ha de pagamento, acompanhamento da Regularidade da situação iscal do

Consorcio Reg ional de Resíduos do Alto Jaguaribe - CORRAJ, perante a Receita Federal do Brasrl (RFB)

incluindo assessoria na implantação das rotinas adm inistrativas, destinadas ao atendimento con tinuado do E

* social, e serviços tôcnicos especializado§ em consu lloria tributária destinada ao gerenciamento dos

tributos a serem retidos e recolhidos, identificando os fatos geradores, base de cálculo e a íquotas a serem

aplicadas, bem como assessorando no cálculo das obrigaçÕes tributárias principais e elaboração das

obrigaçoes assessórias referente as contribuiçÕes sociais ao regime geral de previdência, conforme

ronãiçâ*r, quanlidades e exigências eslabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.2 - A contialação sera dividida em itens/lotes ou ocorrerá em itemllote único, conforme tabela constante no

Termo de Referência, Anexo I deste Aviso de Dispensa Eletrôntca.

1.3 - Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu

interesse. Entretanlo, optando-se por parlicipar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos os

itens que o compõem, caso exisla mais de um item dentro do respectivo lote.

1 4 - O critério d! juqamento do objeto seÉ o de MENOR líALOR GLOBAL, observado o disposto no lnciso I

do art. 33 da Lei n;1+ t gl de 2021e as exrgências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos

quanto às especificaçÕes do objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NÂ DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1 - A parlicipafio na presente, se dará mediante plataforma eletrônica do Portalde licitações do Consorcto

Regional de Residuos do Auto Jaguaribe CORRAJ, disponivel no endereço eletrônico

www licitacaocorrai.com .br.

22 - O frr...d* e o responsável por qualquer transação eÍeluada diretamente ou por seu representante no

Sistema de Dispensa Eleirônica, nao cabendo ao provedor do Sistema ou ao orgão entidade promotor do

procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrenles de uso indevido da senha, ainda que por

terceiros não autorizados.

2.3 - Não poderâo participar desta dispensa os fornecedores:

2.3.1 - que não alendam às condiçÕes deste Aviso de Dispensa Eletrôntca e seus anexos;
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2.3.2 - estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber

citação e responder administrativa ou judicialmente,

2.3.3 - que se enquadrem nas seguintes vedaSes:

a) - auior do anteprojeto, do prã1eto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a

contrata@o versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

oj - em[r..a, isoladamente ou em consorcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do proleto

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto sela dirigente, gerente, controlador, acionista ou detenlor de

maÍs de 5% (cinco por cenio) do capital com direilo a voto, responsável tócnico ou subcontratado, quando a

contratafro versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários,

c) - pessoa física ou jurídica que ie encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em

decorrência de sanfio que lhe foi imposta,

d) - aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, c,omercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil

com dirigenle do orgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitaçao

ou atue-na íscalizaçao ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em

Inha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) - empresas controladoras, controladas ou coligãdas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de

1976, conconendo entre si;

q - pássoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgação do aviso, tenha sido condenada

ludicialmente, com tánsito em julgado, por explorafio de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a

tondiçoes análogas às de esciaúo ou por conlralação de adolescentes nos casos vedados pela legislação

trabalhista.
2.3.3.1- Equiparam-se aos autores do proleto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.3.3.2- Aplica-se o disposlo na alinea "c" também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa,

física ou 1urídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito ou a utilização faudulenta da

personalidade j urídica do fornecedor.

23 4 - OrganilaçÕes de Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condifo (Acordão n o

7 46 f20 14-TC U- Plena rio)

2.4 - poderão participar microempresas e empresas de pequeno porte regularmente estabelecidas no País,

que atuem no ramo pertinente ao objeto licikdo e que satisfaçam todas as exigências, especifcaçÕes e

normas mnlidas no Termo de Referência em anexo.

2.4.1 - Os critérios estabelecidos no item 2.4 alendem ao tratamento diferenciado e simpliícado destinado as

microempresas e empresas de pequeno porte dispostos no Itt n' 48, inciso I da Lei Complementar no

123n006, com a redação dada pela Lei Complementar no 147il014, aplicado, na oportunidade, em

conformidade com o Art 4, da Lei 14133m

3.INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAME MTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1 - O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o dastramento de sua

proposta inictal, na forma deste item.
g.Z - O fornecedor interessado, apos a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará,

exclusrvamenle por meio da plataforma do Sistemã de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do

obletooferlado,amarcadoproduto,quandoforocaso,eopreço,atéadataeohorárioestabelecrdospara
abertura do procedimento.

3.3 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especialo preÇo, vinculam a Contratada.
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3.4 - Nos valores proposlos estarâo inclusos todos os custos operaclonals

trabalhrstas, tribulários, comerciais e quaisquer outros que incidam drreta ou indi
, encargos previdenciários,

retamente na prestafio dos

servrÇ0s.

3.4.1 - Os preços oferlados, tanto na proposta inicial, quanto na elapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidadá do íornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraçã0, sob alegação de

erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

A.S - n apresenta@o das propostas implim obrigatoriedade do cumprimento das disposiçÕes nelas conlidas,

em conformidade com o que drspõe o Termo de Referência e esle,Aviso de Dispensa Eletrônica, assumindo o

proponente o compromisso de executar os serviços/fornecer os produtos nos seus termos, bem como de

fornecer os maleriais, equipamentos, íerramentas e utensÍlios necessários, em quantidades e qualidades

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.6 - Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores poderão retirá-la, substrtui-la ou modificá-la,

ale a dala e horário estabelecidos para a aberlura do procedimenlo.

3.7 - No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar "sim" ou "não" em campo

proprio do sistema eletrônico, às seguinles declaraçÕes.

b Z.f que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no cerlame, ciente da obrigaloriedade de declarar

ocorrências posteriores ;

g.T "2 - que cumpre os requisilos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar no 123, de 2006, estando

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

li.l I - que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Dispensa Elelrônica e seus

anexos;
3.7.4 - que assume a responsabilidade pelas transa$es que forem efetuadas no sislema, assumindo como

firmes e verdadeiras;

3.7.S - que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, de que trata o art 93 da Lei no 8 213€1.

3.7.6 - que não emprega menor de '18 anos em kabalho noturno, perigoso ou insalubre.e não emprega menor

de '16 anos, salvo meãor. a parlir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos lermos do artigo 7', )Ofilll, da

Constituição

4. FASE DE LANCES

4.1 - A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Conkatação Direta, a sessão Púb ica será

automaticamente aberta pelo sistema pa ra o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por melo

do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalizafio de lances também já previsto neste aviso

4.2 - lniciada a etapa comPetiliva, os fornecedores deverão encaminhar ances exclusivamenle Por meio de

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro

4.2.1 - O lance deverá ser oferlado pelo valor (unitário do item/lote).

4.3 - O fornecedor somente pooeia oferecei valor inferior em relafio ao último lance por ele ofertado e

registrado pelo sistema.
qg.l -0 fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o

certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances

definidos como "lances intermediârios" para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.4 - Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro

no sislema.

4.5 - Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta'
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Av. Gados Roherto Gotta, sln - Bastlana - lgud'u.GÊ
G t{PJr 3ttS0.8Oí/OOOí.a8



L»M

4.6 - Durante o procedimenlo, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance

registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.7 - lmediatamente apos o término do prazo estabelecido pa'a a fase de lances, haverá o seu encerramenlo,

com 0 ordenamenlo e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.

4.7.j - O encenamento dJfaie de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado,

sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatorio ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTA§ DE

5.1 - O critério de julgamento adotado será o ÍllENOR PREÇO GLOBAL (LOTE), observadas as exigências

contidas neste Aviso de DisPensa Eletrônica e seus Anexos quanto às especificações do obieto

5.2 - Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classifcada em primeiro lugar

quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação

5.3 - No caso de o preÇo da proposta vencedora estar acim a do estimado pela Administração, poderá haver a

negociação de condises mais vantaiosas.

5.3.1 - l,leste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresenlado o melhor preÇo,

para que sela obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.
'5JZ'- 

A negociafio poOeiá ser feita co* ó. demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de

classificapo]qurÁoo o primeiro colocado, mesmo apos a negociaçã0, for desclassificado em razão de sua

proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

b.g.: - Em qualquer caso, concluida a negociafio, o resultado será registrado na ata do procedimento da

dispensa eletrônica.

5.4 - Estando o preço compalivel, será solicitado o envio da proposla e, se necessário, de documentos

complementares, adequada ao último lance.

b 4.i - O operador da bispensa Eletrônica solicitará (convocará anexo através do sistema) ao licitante melhor

classificado que envie a proposta adequada ao último lance oferÍado apos a negociação realizada,

acompanhada, se for o caso. dos documentos complementares,.quando necessários à conf,rmação daqueles

exigidos neste Aviso de Dispensa e seus anexos e já apresentl{os

S í- o prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.
5.ô - Sen desclassificada a proposta vencedofi! que:

5.6.1 - Contiver vícios insanáveis;

5.6.2 - Não obedecer às especificaçÕes têcnicas pormenorizadas nesle aviso ou em seus anexos;

5.6.3 - Apresentar preços inexequiveis ou permanecerem acima do preço máximo deÍinido para a

contrata$o;
5.0 4 - Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela AdministraÇão;

5.6.5 - Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que

insanável:

5.7 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequ ibilidade da ProPosta.
5 B - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A

planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja maiorafio

do preç0.

5.8'.1 - O aiuste de que trata este disposrtivo se limita a sanar erros ou falhas que não allerem a substância

das propostas.

REGIONAL nrslujos À1 TÔ
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5.9 - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificaçÕes do obielo, poderá ser

colhida a manifestaSo escrita do setor requisilante do serviço ou da área especializada no objelo.

5.10 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.11 - Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chal" a nova data e horário para a

sua continuidade"

512 - Encerrada a análise quanto à aceiia$o da proposta, se iniciará a fase de habilitaçao, observado o

disposto neste Aviso de Dispensa Eletrônica.

6. DA HABILITAÇÃO

6.1 - Os documentos a serem exigidos para fins de habilitapo

classiÍicado da fase de lances, que serão enviados através da
serão solicitados do fornecedor mais bem

Plataforma Digital, em documento digital,

formalo PDF e demais exigências previstas nesÍe lópico, conforme a seguir:

6.í.1 - Habilitação JurÍdica
a) - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante, em sê lralando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por

açÕes, acompanhada de documentos de eleição de seus administradores.

bi - Registro comercial e seus aditivos, n0 caso de empresa individual, devidamenle registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante;

c) - lnscrição do ato çonstitulivo, nCI Çaso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em

exercicio;

d) - Decreto de autorização, em se katando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais,

e ato de registro ou auiorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a alividade

assim o exigir.

e) - CedulJde identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, lenha validade para fins de

identificação em todo o territorio nacional,

6.1 .2 - Reg ularidade Fisca l, §ocial e Trabal hista

a) prova ãe inscrição no Cadaslro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ ou a inscrição no Cadastro de

Pessoas Físicas (CPF);

b) prova de inscrição no Cadasko de Contribuintes Esladual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicilio

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compalivelcom o obieto contratual;

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal,

d) Prova de regularrdade perante a Fazenda Estadual,

e) Prova de regularidade peranle a Fazenda Municipal;

f) Prova de regularidade relaliva a §eguridade Social;

g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Servrço - FGTS;

h) Prova de regularidade peranle a Jusliça do Trabalho.

6.1.3 - Qualificação Econômico'Finançeira
a) Certidão negaliva de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante

6.1.4 - Qualificação Técnica
a) Comprovaçao Ce aptidão para desempenho de atividade pertinente e compativel em caracteristicas,

qlantidades e prazor com o objeto da licüaçã0, sendo está feita medianle a apresentação de atestado(s),

fornecido(s) por pessoa(s) juridica(s)de direito público ou privado;
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a.1) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complemenlares, no sentido de comprovar

o que está sendo afirmado no teor do ateslado de qualificação lécnica apresentado

6.í.5 - Declarações
a) Declara6o de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constitui$o Federal, nas leis trabalhislas, nas normas infralegais,

nas conven6es colelivas de trabalho e nos termos de ajustamenlo de conduta vigentes na data de entrega

das proposlas;

b) Declaração emitida pela licitante de que náo possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de

18 (dezoitolanCIs em trabalho noturno, perigoso ou insalubree menores de 16 (dezesseis)anos em qualquer

trabalho, salvo na condiso de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art. 7o

da ConstituiÇão Federal;

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserúa de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em leie em outras normas especificas.

d) Declaração de que atendem aos requisilos de habilitação, e que responderá pela veracidade das

informaçÕes presladas, na forma da lei.

6.1.6 - Caso a empresa participante integre grupo econômico, os documentos de habilitação deverão ser

apresenlados em seu proprio nome. Não será aceita documentação referente à outra empre§a, ainda que

integrante do mesmo grupo econômico.

6.1.7 - Os Documentoi que não liverem prazo de validade declarado no proprro documento, da mesma forma

que não conste previsão em legislação especíÍica, os referidos deverâo ter sido emitidos hâ, no máximo, 90

{noventa} dias. contados até a dala da realização da contratação ou, se emitidos por prazo indeterminado,

conforme legislaçao do orgão expedidor.

6^1.7 .1 - Fiiam excluídos da validade de 90 (noventa) dias os alestados técnicos e comprovações de

inscriges.
6.2 - Como condição prévia ao exame da documentapo de habilitação do fornecedor delentor da proposta

classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condiçÕes de participaçã0,

especialmente quanto à existência de sançâo que impep a participação no cerlame ou a futura conkalação,

mediante a consulla ao seguinte cadastro.

a) Consulta Consolidada da Pessoa Jurídica, emitido via internet n0 sítio do hitps.llcertidoes-

apf.acps.tcu.qov.br.

62J - Constatadà a existência de sanfio. o fornecedor será reputado inabililado, por não atendimenlo à

condição de participaçã0.

6.3 --Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaÇão complementares, necessários à

confirma6o daqueles exigidos neste Aviso de Drspensa de Licitação e já apresentados, o fornecedor será

convocado a encamrnhá-los, em formato digilal, apos solicitação da Àdministração. sob pena de inabilttaçã0.

6.4 - E facultada à Administração em qualquer fase deste procedimento, caso considere necessário, a

promoçâo de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução processual.

b S - Sêra inabiliiado o Íornecedor que não comprovar sua habilitaçã0, seja por não apresentar quaisquer dos

documentos exigidos. ou apresentá-los em desacordo com o eslabelecido nesle Aviso de Dispensa de

LicitaÇao

6.5.1 , Na hipotese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitapo, o ôrgão ou entidade

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classiícaçâ0, ate a apuração de

uma proposta que atenda às especificaçÕes do objeto e as condiçÕes de habilitação.
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6.6 - Constatado o atendimento às exigências de habilitaçâo, o fornecedor será habilitado

7. DA CONTRATAÇÂO

7.1 - Após a homologação e adjudicaçã0, caso se conclua pela contralação, será firmado Termo de Contrato

ou emilido inshumenlo equivalente.

7 2 - O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a parlir da data de sua convocafio, para

assinar o Termo de Contrato ou aceilar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta

Contralo/Autorizaçâo), sob pena de decair do direito à contratação, §em prejuizo das sançÕes previstas neste

Aviso de Dispensa Elelrônica.

7.2.1 - Alternalrvamente à convocação para Çomparecer perante o orgão ou entidade para a assinatura do

Termo de Contrato, a Administra6o poderà encaminhâ-lo, mediante conespondência por meio eletrônico (e-

mail), para que seja assinado e devolvido no prazo de 02 {dois} dias úteis, a contar da data de seu

recebimento.
T .2.1 .j - O prazo de recebimento será inicializado com base na data de envio do e-mail pela Adminislraçã0.

7.2.2 - O prazo previsto para assinatura do contralo ou aceitação da nota de empenho ou instrumenlo

equivalente podera ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual periodo, por solicitação juslificada do adjudicatário e

aceila pela Adm inistração

7 3 - 0 Aceite da Notâ de Empenho ou do instrumento equivalenle, emitida à empresa adjudicatária, implica

no reconhecimento de que:

7.3.1 - A referida Nola esta substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negocios ali estabelecida as

disposiçÕes da Lei no 1 4 1 33, de 2021 .

TJ2-A conlratada se vincula a sua proposla e às previsões contidas no Aviso de Dispensa Eletrônica e

seus anexo§.

7.3.3 - A conÍratada reconhece que as hipoteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos '137 e 138 da

Lei no 14.13if21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

7.4 - O futuro Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser

prorrogado observando os Artigos 1Ü6 e 107 da Lei Federal n" 14.13312021

7.41: Caso haja necessidadà de prorrogação contratual, a contratada podeÉ solicitar à AdministraÇão, e

será analisada a possibilidade.

8. DA§ §ANçÕE§

8.1 - Serão consideradas infraçÕes adminiskativas, quaisquer daquelas previstas no art. 155 da Lei no

or nrsiluos ÀI TÔ JÂGIJARIÊE AORRÂI
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14.133P021, garantida a previa e ampla defesa

8.2 - O fornecedor que cometer quaisquer das infrações discriminadas no art. 155 mencionado no ilem

anterior ficará sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) - Advertência, peia infração do inciso I do citado artigo 155, quando não se iustificar a imposiÉo de

penalidade mais grave;

[1 - uu1u de atei0% id*, por cento) sobre o valor estimado do(s) lote{:)fitem(s) prejudicado(s) pela conduta

do fornecedor, por qualquer infração dos incisos I ao Xl do referido art' 155;

cl - impeOi**nio Ae licikr e contralar no âmbilo da Administração Pública direta e rndireta do ente federativo

que tiver aplicado a sançâo, pelo prazo máximo de 3 (lrês) anos, nos casos dos incisos ll ao Vll do citado

artigo 155, quando nâo se justificar a imposiso de penalidade mais grave;

d) lDectaiaçâo de inidoneídade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou conlratar no

âmbito da AdministraÉo Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três)



anos e máximo de 6 (seis) anos, n0§ casos dos incisos Vlll ao Xl do referido artigo '155, bem como nos

demais casos que justiÍiquem a imposição da penalidade mais grave.

8.3 - Na aplicação das san$es serão considerados:

8,3.'l - A natureza e a gravidade da infraSo cometida;

8.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;

B^3"3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

8.3.5 - A implantaçao ou 0 aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orienta$es dos

orgãos de conlrole.

8.4 - Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente

devido pela Administração ao FORNECEDOR, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garanlia prestada, quando houver, ou será cobrada judicialmenle.

S S - n aplicação das sançÕes previstas neste documento, não exclui, em hipotese alguma, a obrigaÉo de

reparação integral do dano causado à Administraçao Pública.

B 6 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sançÕes.

9 - DA§ DISPOSIÇOES GERÀ|§

91 O procedimento será divulgado na Plalaforma do Porta de Licitaçoes do Consórcio Regional de

Residuos do Âuto Jaguaribe üORRAJ (yvww.licitacaocorraj com.br), no Site Oficial do CORRAJ

(www.corrai.ce.qov.br) e no Porta I Nacional de ContrataçÕes Públicas - PNCP (www.qov.bdpnc§l§l.^bil' bem

como no F anelôgrafo do CORRAJ (Quadro de Avisos e Publicaçôes)

9.2 - No caso de lodos os fornecedores restarem desclassiÍicados ou inabilitados (procedimento fracassado),

a administração poderá:

9.2.1 - Republicar o presente Aviso de Dispensa Eletrônica com uma nova data;

9.2.2 - Valer-se, para a contralação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preÇos, sempre que possivel, e desde que atendidas

às condiçÕes de habilitaçáo exigidas

9.2.2.1- No caso do subitem anterior, a contratação serâ operacionalizada fora desle procedimento.

9.2"3 - Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documenta$o de habililaçã0,

conforme o caso.

9.3 - As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados {procedimento deserto).

9.4 - Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer nalureza pelos fornecedores, cujo prazo não

conste neste Aviso de Dispensa Eletrônica, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente compelente da

Administração na respectiva notificação.
g.5 - Cabera ao fornecedor acompanhar as operaçÕes, Íicando responsável pelo ônus decorrente da perda do

negocio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administra$o ou de sua

desconexão.
g.§ - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 0 primeiro dia útil subsequente, no me§mo

horário anleriormenle eslabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
g.7 - Os horârios estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o

horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e regisko no Sistema e na documentação relativa

ao procedimento.

, ' coH§o'Rclo RE§loq#I ffi RE§i§J'o§ D
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9.8 - No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho

fundamenlado, registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de

habilitapo e classifica$o
g.g - d normas discipiinadoras deste Aviso de Dispensa Eletrônica serão sempre interpretadas em favor da

amplia6o da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Adminislração, o

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contrataçâ0.
g 10 - Os íornecedores assumem todos os custos de preparaçâo e apresenlação de suas propostas e a

Administração não será. em nenhum caso. responsável por esses custos, independenlemente da condufo

ou do resultado do processo de contrataçã0,
g.11 - Em caso de divergência enlre disposiçÕes deste Aviso de Dispensa Eletrônica e de seus anexos ou

demais peÇas que compÕem o processo, prevalecerá as deste Aviso'

9.'12 - Da sessâo pública será divulgada Ata no sistema elelrônico.
g.13 - Os casos omissos serão resôkidos pela Administração Munictpal, nos lermos da legislação pertinente.

g^14 - O foro designado para lulgamento de quaisquer questÕes judiciais resultanles deste Aviso de Dispensa

Eletrônica será o da Comarca de lguatulCE.

í0. DOS ÂNEXOS

10.1 - lntegram este Aviso de Dispensa Elelrônica, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos

AI{EXO l- Termo de Referência

ANEX0 ll- Modelo da Proposta de Preços

ANEXO lll - Modelos de DeclaraçÕes

ANEXO lV - Minuta do Contrato.

lguatu/CE, 24 de fevereiro de 2025
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JOSÉ ED6ONRIVA SOUZA CUNHA

Presidenle do Consorcio Regionalde Resíduos do Aulo Jaguaribe * CORRAJ
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AilEXO I

TERilIO DE REFERÊNCN
COIIIDIçÕE§ GERÂIS DE CONTRATÂçÂO OINTTA

k
í - DO OBJETO E DAS COUntçOrS cERÀrs DA coNTRATnçÃo

1.1 - Contratação de empresa para a presta$o de serviços técn icos especializados na área de Recursos

Humanos, destinados a elabora$o e emissão da folha de pagamento, acompanhamento da Regularidade da

situação fiscal do Consorcio Regional de Resíduos do Alto Jaguaribe - CORRAJ, perante a Receita Federal

do B rasil (RFB) incluindo assessoria na implantação das rotinas adm inistralivas, destinadas ao atendimenlo

continuadodoE-socia e serviços técnicos especializados em consultoria tributiária destinada ao

gerenclam ento dos tributos a serem retidos e recolhidos, identificando os fatos geradores, base de cálculo e

aliquolas a serem aplicadas, bem como assessorando no cálculo das obrigaçÕes lributárias principais e

elaboração das obrigaçoes assessorias referente as contribuições sociais ao regime geral de previdência,

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e §eu§

anexo§

Item Und Qtde Yalor Unitário ValorTotal

01

das ro[nas administrafivas, destinadas ao atendrnento continuado do

E - socid, e serviços t&nicos especializados em consultona

fibutária des§na& ao gerenciamento &s kibutos a §êrem retidos e

recdhídos, identificando os íatos geradores, base de cálculo e

alíquotas a strem af,icadas, bem como assessorando no câculo das

obrigaçoes hibutárias principais e dahração das obrigaçoes

asses§órÍas reÍerente as confibuiçÕes sociais ao regime geral &
preúdência.

Mês 12 5.033,33 60.399,96

1,2 - Oobjeto da mntrataÉo tem a natureza de serviço comum, uma vez que os padrões de desempenho e

qualidade podem ser objeiivamente definidos pelo edilal, por meio de especiÍica$es usuais de mercado, nos

termos do inciso Xlll do art. 6o da Lei n" 14.133[021

1.3 - 0 prazo do futuro üonkato será de 1? (doze) meses a contar da data de sua assinatura, observando o

Artigo 105 da Lei Federal n' 14 133[lA21.

1.4-- ü custo estimado total da contrata$o é de R$ 60.399,§6 (sessenh miltrezentos e noventa e nove

reais e noventa e seis cenhvos), conforme custos unitários apostos na tabela acima, considerados os

preÇos praticados no mercado por êmpresas atuantes n0 ramo do objeto pretendido, o valor unitário eslimado

do iiem'foi obtido atnavés Oo ttnhUOR PREçO dentre os pesquisados, através de contrataçÕes similares feitas

pela Adminishação Pública, conforme as pesquisas de preços.

1^5 - para dar início ao presente processo adminiskativo, o Consórcio Regional de Residuos do Auto

Jaguaribe - CORRAJ, alraves do Setor Competente, procedeu a. cotação de preços obtendo o valor estimado

pala contralação. para tanto, buscou-se atender ao disposlo na lnslruÉo Normativa da SEGES n" 652021, a

qualversa sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços.

Rrsicr.los ÀLTÔ JÂGUÂRIBE . COPNÀJ
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1.6 - Os valores estimados da futura conlrataSo direta estão compat íveis mm os valores praticados pelo

mercado, conforme exige o art. 23 da Lei Federal n" 14.133121

2. DA FUNDAMENTÂÇÃO E DA DES cRrÇÃo DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

2.1 - Aconkalação será realizada nos termos do inciso ll, Arl.

03nA23, de 31 de ianeiro de 2023, enquadrando-se, como di

Lei Federal n" 14.133[021 e Decreto no

L de licitaçâ0, com limile de valor. Assim
75 da1

spensa

Art.75. É dispensávela licitaçâo:

ll - Para contrataÉo que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00

(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras -

iatualizado pelo Decreto no 11 871, de 29 de dezembro de 2023)

Decrcto n.12.34312024

()

inciso ll do caput do art 75 - R$ 62725,59 (sessenta e dois mil

setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos).

2.2 - Assim, vislo que a presenle contratação se enquadra nos moldes do contido no artigo 75, inciso ll da Lei

Federal n, 14.fiif202i (atualizado pelo Decreto n" 12.34312024), devido ao baixo valor e ao bem da

economta processual, a presente conkalação se dará por dispensa de licitação.

2.3 - O piesente caso será precedido de divulgação do aviso da dispensa de licrtação em silro eletrônico

oficial, pelo prazo minimo d'e 03 Ítrês) dias irteis, com a especificação do obieto pretendido e com 
.a

manifestação de interesse do CORRfu ern obter própostas adicionais de eventuai§.int9'''''''J9§sados, devendo

ser seleciánada a proposta mais vantaiosa, nos termos do art. 75, § 3o, da Lei n 1413312021

2.4 - Ajustificativa para essa contratação baseia-se na busm por resultados mais eícientes, na minimização

de erros e retrabalho, na obtenção de informaçÕes mais precisas e atualizadas, na mitigação de riscos e na

garanlia de conformidade com as normas e regulamenlos vigentes. Alem disso, a contratação de consultoria

ãspecializada pode proporcionar uma visão exlerna e imparcial, contribuindo para a lomada de decisÕes mais

fundamentadas e estratég icas.

velamos

3 - DA DESCRIÇÃO DA sOLUçÃo

3.1 - A solufio proposta abrange a necessidade de Contratação de empresa paru a prestação de serviços

técnicos especializados na área de Recursos Humanos, destinados a elaboração e emissão da folha de

pag amento, acompanhamento da Regularidade da situação Íiscal do Consorcio Regional de Residuos do Allo

Jaguaribe - CORRAJ, perante a Receita Federal do Brasi r (RFB) ncluindo assessoria na implantafio das

rotinas administrativas. destinadas ao atendimenlo conti nuado do E social, e serviços técnicos

especla izados em consu toria tributária destinada ao gere nciamento dos tribulos a serem relidos e

recolhidos. identificando os falos geradores, base de cálculo e alíquotas a serem aplicadas. bem como

assessorando no cálculo das obrigases tributárias prtncipais

referente as contribuises sociais ao regime geral de previdência
e elaboração

CCIN§ORCXO DE DO ALTO IÂGUÂRIBE

das obrigaçÕes assessórias
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3.2 - Os serviços supôem atuação presencial na sede do CORRÂJ e à distância na sede da EmPresa,

çonform e especifi cado aba ixo :

| - Acompan'hamento, em conjunto das atividades de gestão de Recursos Humanos, bem mmo relacionada

as obrigaçÕes principais do setor aos processos administrativos dos funcionârios e demais necessidades,

conforme o caso;

ll - Assessoria na elaboração e geslão da folha de pagamento;

lll- Assessoria na implantafio das rotinas administralrvas junto ao e - soçial;

lV - Prestadores de serviços da empresa contratada à disposição do CORRAJ;

o Visilas técnicas regulares do responsávelaluante na área de Gestão;

r Atendimentos e visilas emergenciais, sempre que for necessârio.

V - Análise dos eventos remuneratorios incluídos nas folhas de pagamento para identificaÉo de quais deles

são base de sâlculo das contribuiçôes prevrdenciárias;

Vl - Observar a correla aplicapo das alíquotas do RAT - Risco de Acidente de Trabalho e do FAP * Fator

acidentrârio de Preven$o para determinar o percentual exato do recolhimento mensal;

Vll . Verificar os valorâs referenles ao salario fumilia e salário maternidade para realizar o ressarcimenlo ao

municipio, informando devidamente na GFIP para que nâo retenção indevida no FPM;

Vlll . Verificar a inclusão de todos os servidores vinculados ao RGPS na GFIP para garantir o envio de suas

contribuiçÕes mensais;

r Realizar a Íansmissão mensal da GFIP e a impressão do Protocolo para garantir o cumprimento

dessa obrigação assessoria;

lX . Emitir as GpS individualizadas na forma requerida pela gestão de modo a permilir o pagamento e a

contabilização correla no CORRAJ e fontes de recursos,

X - Obseruar a equivalência entre o valor do debito confessado na GFIP e o valor das GPS emitidas para

garantir que haja pagamentos a maior 0u a menor, evitando assim desperdícios de recursos ou retenções

indevidas:
Xl - Realizar o Cálculo, observando a legislação pertinente, dos valores de relenção do imposto de renda a

serem retidos em folha de pagamenlo e lambem nas notas fiscais de prestaçoes de serviços.

Xll . Realizar o Cálçulo,'obãervando a legislação pertinente, dos valores de retenção do imposto sobre

serviços de qualquer nalureza - ISSQN a seiem retidos nas notas fiscais de prestaFes de serviços.

3.3 - Local da prestaçâo dos serviços e visitas presenciais que deverão ser realizadas pela contratada:

3.3.1 - 0 coniratado deverá cumprir preferencialmente carga horaria de í5 {quinze} horaslsemana, para

prestação de serviços de forma plesencial, e não presencial sempre que se fizer necessário; e

DE FORMA PRE§ENCIAL: A carga horária presencial refere-se à prestafio de serviços de forma presencial

no local indicado pela Conhatanle.

DE FORMA NÃO pRE5ENCIÀL: A carga horária não presencialrefere-se à demanda consulliva preslada por

escrito através de correio eletrônico (e-mail) ou telefoneÂ#hatsApp, de forma convencional via Consulla

Escrita formalízada, ou outro recurso de tecnologia da comunicação e informaÉo, que será ilimitada e em

tempo integral.

3.2.2 -O contratado, deverá ter o compromisso de vir na sede da CONTRATANTE ou em outro local

por este indicado, §empre que solicitado pela Superintendente elou Presidente do ConsÓrcio Regional

de Resíduos do Alto Jaguaribe'CORRAJ.

cot'tsÓRgo ÜE DO ÂLTO IÂGUARIBE

Ãv. Corlot Eohorto Gorta, s/n - Bretlana - lgud'u'CE
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3.3 - O serviÇo que se pretende contratar se enqu adra em serviços executados de fonna contínua, visto que,

segundo a lnslrução Normativa 5n0fi - artigo 15. os serviços prestados de forma conlínua são aqueles que,

pela sua essencialidade, visam a alender à necessidade pública de forma perman ente e conlinua, por mais

de um exercício financeiro, assegurando a integridade do patrimônio público ou o funcionamenlo das

atividades finalislicas do orgão ou entidade, de modo que sua rnterrupSo possa compromeler

um serviço público ou o cumprimento da missâo inslitucional.

a presta@o de

4. DA JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO

4.1 - A opção pelo não parcelamento do objeto se deve aos seguintes motivos:

4.1 1 -O obielo conlratual é contínuo e indivisível , sendo mais vanlaiosa a contratação do ponto de vista da

eficiência técnica, em virtude da possibilidade de concentração de responsabilidade pela fiscalização

adequada dos serviços em uma só empresa, perm itindo melhores resultados. Alêm disso. os servlços que se

pretende são relacionados enlre sie usualmente executados por uma única empresa, o que leva a conclusão

de que a concentração do objeto por preço global não ocasionará reskiçao à competitividade buscada na

contratafo.
4.1.2 - Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da solução (art. 9', inciso Vll da lN SEGES

N.58p022). Devenão ser identiÍicado se o obleto é composto por itens divisiveis ou nâ0, de acordo com §uas

caracteristicas técnicas e peculiaridades de comercialização no mercado, importante informação para decisão

acerca do critério de adjudicaçao do objeto {por item, por grupos ou global). Jurisprudência consolidada

conforme Súm ula T CU 247 n}A 4
4.2 - AdiudicaÉo será por preço global, e o parcelamento não será adotado por se tratar de contrataÉo

direla por Dispensa de Licitaçã0, em relaçâo à comercialização do serviço, Contratação Direta - Lei

14.fi3:n121 esla contratação diz respeito a serviços de nalureza indivisivel, ficando justificado o não

parcelamento da soluçã0.

5 - DA CLA§S|F|CAçÃO DoS SERVIçoS E DO§ REQUI§]IO§ DA CONTRATAçÃO

5 1 - O objeto da contratafo é classificado como serviços comuns, que podem ser objetrvamente definidos

por padrões usuais praticados no mercado, com base nos preÇos ofertados e sem necessidade de avalia$o

especializada, a contratação será realizada mediante dispensa de licitaçã0, em conformidade com o disposto

na Lei n' 14133{2021
5.1.1 - Não será admitida a subconlralação para o fornecimento do objeto especificado neste Termo de

Referência.
5,1.2- Não haverá exigência da garantia da contrataçâo do art. 96 e seguintes da Lei no 14133U, por se

tralar de simples contrãaçao doJserviços listados no quadroltabela constanle neste Termo de Reíerência,

não havendo risco ou complexidade que iustifique a exigência de garantia de execuçã0.

5.2 - A presente contratação visa a prestação de serviços voltados para assessoria e consultoria para

elaboraçáo de Estudos Tecnicos Preliminares e iustificativas técnicas conforme lei no 14.133nA21, visando a

regulariáade nas conlratações de interesse do Consorcio Regional de Resíduos do Aulo Jaguaribe -

CORRAJ. Nesse cenárro, a solução escolhida para suprir lal necesstdade deve atender a alguns requisitos

minimos.
5.2.1 - Os serviços contratados deverão ser prestados na sede da Contratanle e/ou conforme determina o

Termo de Refeência, correndo todos os eventuais custos relativos a passagens, hospedagem, conduçã0,

deslocamento, alimenkção, seguros e demais despesas necessârias à execução dos serviços a expensas da

Contratada.

- 
COH§ÓRCIO REGIO
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5.3 Sustentabilidade: Atender às exigências delerminadas pelo Guia Nacional de Contratações

Sustentáveis.

5.4 - Não será admitida a subcontralação do objeto contratual

6 - DO ilIODELO DE EXECUçÃO CONTRATUAL

6.1 - lnicio da execução do objeto será apos assinatura do contrato.

6.2 - O prazo de ügência d'a contratação é de 12 {doze} meses, contados da assinatura do contrato,

prorrogável sucessivãmente por ate 10 aÀos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n' 14 133, de2421

b.g - ú.o haja necessidade de prorrogação contratual, a contratada poderá solicitar à Admrnistração, e será

analisada a possibilidade.

6.4 - A prorrogação de que trata este item e condicionada ao ateste, pela autoridade competenle, de que as

condiçÕes . ôs preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociaÉo com o

contratado, atentando, ainda. para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) - Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços lem natureza

continuada,
b) - Seja juntado relatorio que discorra sobre a execução do çontrato, com informações de que os serviços

tenham sido prestados regularmenle;

c) - Sela juntada yustificativa e motivo, por escrito, de que a Administrafio mantém inleresse na realizaÉo do

serviço;
d) - Haja manifestafio expressa do contratado informando o interesse na pronogafio;

e) - Seja comprovado que o contratado mantêm as condi$es iniciais de habilitação.

6.5 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

6.6 - A prorrogação de contrato deverá ser promovtda mediante celebração de termo aditivo.

6.7 - Nas eventüais prorrogages contratuais, os custos não renováveis iá pagos ou amorlizados ao longo do

primeiro periodo de vigência da contratafio deverão ser reduzidos ou eliminados como condifio paru a

renovaçáo.
6.8 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sançÕes de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicafo.

7. DO MODELCI DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas parles, de

normas da Lei no 14.133, de2021, e cada parte responderá pelas
acordo com as cláusulas avençadas e as

consequências de sua inexecufio totalou

parcial.

7.2-En caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do conlralo, o cronogramade execução

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples

apostila.
Z.g - ns comunicações enlre o orgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem elelrônica para esse ím.

7.4 - O órgao ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato

7.S - A e*.cuçào do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contralo, ou pelos

respeclivos substitutos (Lei n' 14,'133. de 202'1, art, '117. caput)'

7.6 - O fiscal do contrato àJompanhará a execução do contrato, pa.:a que selam cumpridas todas as

condiçÕes eslabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resullados para a Adminislraçã0.

cot.tsÓRooREetoxltoenEslil,losgolttolleurntsr.coRn^t
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761 o fiscal do contrato anotará no historico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execuSo do mesmo, com a descrifro do que for necessá rio para a regularização das hltas

ou dos defettos observados.

7.6.2 - ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do conlralo emitira notificações para a

correção da execução do conkato, determinando prazo para o feito.

7.ô.3 - O fiscal informará ao gestor do conlrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção

de medidas que ultrapassem sua competência, para que adole as medidas necessárias e saneadoras, se íor

o caso.

T .6.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contralo nas datas aprazadas, o fiscal

comunicará o hto imediatamente ao gestor do conlralo.

1.7 - O gestor do mntrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal{is} do contrato, de todas as

ocorrêncás relacionadas a execuÇão do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o mso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

7.g - O fiscal do contrato verificará a manutenção das condiges de habilitação da conÍatada, acompanhará o

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizaçâo de apostilamento e lermos adilivos,

solicitando quaisquer documentos comprobalorios pertinenles, caso necessário.

1.g.1 - Caso ocçrram descumprimento das obrigages conlraluais, o fiscal do contrato atuaÉ

tempestivamente na solução do problema, reportando ao geslor do contrato para que tome as providências

cabíveis, quando ulkapassar a sua competência.

7.g - O'gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato,-contendo todos os registros formais da execuSo no historico de gerenciamento, a exemplo da

ordem àe serviço/compra, do iegistro de ocorrências, das alteraçÕes e das prorrogaçÕes contratuais,

elaborando relaúrio com vistas á verificação da necessidade de adequaçÕes do conlrato para fins de

atendimento da finalidade da administração.

2.g.1 - 0 geslor do mnlralo acompanhará a manulenfio das condiges de habilitação da contratada, para

flns de emlenho de despesa e pagamenlo, e anotará os problemas que obslem o fluxo normal da liquidação

e do pagamento da despesa no relatorio de riscos eventuais.

T .g.Z - Õ gestor do contrato emitirá documenlo comprobatório da avaliação realizada pelos fisçais, quanto ao

cumprime-nto de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução

contratual, baseado nás'indimdores objetrvamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo conslar do cadastro de ateslo de cumprimento de obrigases.

7.g.3 - O gestor do conlrato tomarâ providências para a formalizafio de processo administralivo de

responsabilÉação para fins de aplicação de san$es, a ser conduzido pela comissão de que lrala o art. 158 da

Ld no 14.133. de 2021, oU pelo agente ou pelo selor com competência para tal, conforme o caso'

7J0 - O fiscri do contrato coinunicará ao gestor do contrato, em lempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogaÇão contratual.

7.11 - A contratada deverá manter preposto aceito pela Adminiskação para representá-la na execução do

contrato.
T .11.1- A indicaÇão ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo orgão ou entidade,

desde que devidámente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade'

8. DO PAGÂMENTO

8.1 - Preço
B. 1 .1 - O valor total eslimado para a contratação e de R$ 60.399,96 {sessenta mil trezentos e noventa e

nove reais e novenh e seis centavos).

-coil§ÓRooReotoNlttrg,,FrsiouosnonttoJleuaR|Be.cÍ.RnlI
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812 - No valo r acima estão incluidas todas as despesas ordinárias direlas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidenles, taxa de administraçãg, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objelo da contratação

8.2 - Forma de Pagamento
8.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indimdos pela contratada.

822 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

8.3 - Prazo de Pagamento
8.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de atê 30 (trinta) dias, contados do recebimento da

Nota FiscallFatura.

8.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou Íatura quando o orgão contralante ateslar a

execuçâo do objeto do mnlrato.

8.4 - Condições de Pagamento

8.4.1 - A emissão da úoh Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do obieto da contrataÉo,

conforme disposto nesle instrumento.

8.4.2 -O setor competente para proceder o pagamento deve veriícar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documenlo, tais como:

a) - oprazo de validade;

b) - a data da emissão;

c) - os dados do conkato e do orgão conhatanle;

d) - o periodo respeclivo de execufio do contrato;

e)-ovalorapagar;e
f) - eventual destaque do valor de retençÕes tribulárias cabíveis.

8.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota FiscallFatura, ou circunstância que impep a liquidação da

despesa, o pagamento ficara sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesla

hipotese, o pràzo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da siluaçã0, não

acarrelando qualquer Ônus para a contratante:

8.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constalada por meio de consulta on-line, mediante consulla aos sítios elekônrcos oficiais ou à

documentação mencionada no art 68 da Lei no 14.13312021.

8.4.5 - púiamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deveÉ

realizar consulta para:

a) - verificar a manutenção das condi@es de habilitapo exigidas na contrata@o;

bj - identifcar possivei raáo que impeça a participação em licitaçã0, no âmbito do orgão ou entidade,

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas"

b + O - Constatando-se a siluação de irregularidade da conlratada, será providenciada sua notificaçã0, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situa$o ou, no mesmo prazo, apresente

sua deiesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério da conlraianle'

8.41 - Não havendo regularizaçao óu sendo a defesa considerada improcedente, a conlratante deverá

comunicar aos órgãos résponsáveis pela fiscalizafio da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que selam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

nrsiu.ros ÂI TÔ JAGUARIBE . CÔRRAJ
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8.4^8 - Persistindo a irregularidade, a contralante deve rá adotar as medidas necessárias à rescisão conlratual

nos aulos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa

8.4.9 - Havendo a efetiva execução do obieto, os pagam entos serão realizados normalmenle, alê que se

decida pela rescisão do conkato, caso a contratada não regularize sua situação.

8.4.10 - Quando do pagamento, será efeiuada a relenfio tributária prevista na legislação aplicável'

8.4.10.1 - lndependeniemente do percenlual de tributo inserido na planilha, no pagamenlo serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legisla$o vigente.

8.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da LeiComplementar no 123,

de 2006, não sofrerá a rótençao kibuiaria quanto aos impostos e contribuiçÕes abrangidos por aquele regime-

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentafio de comprovação, p,or meio de documenlo

oficial, de que faz jus ao hatamento tributário favoreçido previsto na referida Lei Complementar.

I - DA FORMA E CruTÉRrcS DE §ELEçÃO DO FORNECEDOR

9.1 - O fornecedor será selecionado por meio da realizaÇão de procedimento de dispensa de licitação. na

forma eletrônica, com fundamento na hipotese do art. 75, inciso ll da Lei n" 14.133tr021, que culminará com

a seleção da proposta de menor preço por item.
g.2 - irreviamente à celebraçãó Oó iontralo, a Adminisiração verificará o eventual descumprimento das

condiçÕes para contralação. eipecialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta

a cadastros informativos oficiais, tais como.

a) - SICAF;

Ui - CaUastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Üontroladoria€eral da

Un ião (www"porlaldaka n sparencia, qCI\i.br/te is) ;

.l - iaO*tro frfarional * frç*ias Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Genal da União

(https.l/unsw.portaltransparencia.$v.b#sancaeslcnen).
93-qiónsultaaosffioaemnomedaempre§afornecedoraetambémdeseusocio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de'1992, que prevê, denlre as sançÕes impostas ao

responsável'pela piatica de a-to de improbidade administrativa, a proibição de contralar com o Poder Público,

inciusive por intermêdio de pessoa iurídica da qual seja socio maioritario.
g.4. Caso consle na Consuila de Sítuação do Fornecedor a existência de Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o

gestor diligenciara para verificar se houve faude por parte das empresas apontadas no Relalorio de

Ocorrências lmpeditivas I ndiretas.
g.5 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vinculos societários, linhas de fornectmento similares,

dentre outros.
g.6 - Caso atendidas as condiÇôes para contrataçã0, a habilitação do fornecedor será verificada por meio do

SICAF. nos documentos por ele abrangidos.

97 - É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou

encaminhar, quando solicitado pela Administraçã0, a respectiva documentação alualizada'
g B - Não seào aceitos documentos de habilita6o com indicação de CNPJ/CPF diferenles, salvo aqueles

legalmente perm ittdos.
g.g - Serão aceiÍos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos

pertinentes ao CND 
"e 

ao CRFTFGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas

contribuiçÕes.
g.10 - pãra fins de contrataçâo, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisilos de habilitação,

conforme disciplinado no Aviso de Contrataçâo Direta.

,_ , §ot'l§0RclCI R.§,SlollAL
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10. DA RIA

10 1 - As despesas do(s) futuro(s) contrato(s) correrão por con ta de recursos oriundos de recursos proprios,

nas uintes ntárias.

í1 . DO ESTUDO TÉCNICO PREUNilINAR

Elemento de DespesaÔrqão Unid. Orc. ProietolAliüdade
3 3 90.39 0018.122.m01.2.001.000001 01

11.1 - Considerando a baixa complexidade do objeto e

necessidade de requisitos complementares, pactuação de n

existência de soluçÕes alternativas, foi dispensada da

o baixo valor a ser conkalado, não havendo

íveis de serviço ou análise mais detida quanto à

instru@o a elabora$o de Estudos Técnicos

Preliminares.
11.2 - Lembramos ainda que o Consorcio Regional de Resíduos do Auto Jaguaribe - CORRAJ regulamentou

alravés de Decrelo no 032023 de 31 de janeiro de 2023, que trala sobre a elaborafio de Esludos Técnicos

preliminares - ETP, para a aquisição de bens e a conlralação de serviços e obras, no âmbito da Autarquia

(Consorcio Regronal de Resídúos do Auto Jaguaribe - CORRAJ), sobre o ETP, em seu art. Bo, inciso I' faculla

à realizafio dã estudos técnicos preliminarei nos casos de dispensa de licitapo por baixo valor, conforme

previsto noArt. 75, incisos I e ll da Lei Federal n" 14 1332021

1;
ExceçõesàelahoraçãodoETP: @
Art. tr - A elaboração do Estudo Têcnico Preliminar será opcional nos

seguintes casos:

| - contratação de obras, serviços, compras e locações, cujo os valores se

enquadram nos limites dos incisos I e ll do artigo 75 da Lei 14.133í21, de 1o de abril

de2021, independentemente da forma de contrataÇã0,

11.3 - Assim diante do fato da lei facultar a elaboração do ETP nos casos de dispensa de licitação, da baixa

complexidade do objeto e do valor. foi dispensado o estudo lécnico preliminar no presente caso-

í2 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

12 1 - Poderá o Consórcio Regional de Resíduos do Auto

no todo ou em parte, por conveniência administrativa e i

Jaguaribe - CORRAJ revogar o presente Processo,

nteresse público, decorrente de fato supervenienle,

devidamente 1uslifi cado.

12.2 -O Consorcio Regional de Resíduos do Auto Jaguaribe - CORRAJ deverá anular o presente Processo,

no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de oíicio ou por provocação'

12.3 - A anulação do processo não gera direiio à indenizaçã0, ressalvada o disposto no parágrafo Único do

Art 71 da Lei Federalno 14.13321

12.4 - Apos a fase de classifica6o das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo lusto

decorrente de fato superveniente e aceito pela Administração'

12.5 - Em caso de manifestafio de desisiência do fornecedor, fica caracterizado descumprimento total da(s)

obrigação(ões) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da

grrulnt,, de proposta, ,rrà haia,'em favor do orgão ou entidaáe promotora, conforme estabelecido no Art. 90,

§ 5o, da Lei Federal n'14133f2021

Àv. Carlos Roberto Gosta, sln - Bastllna - lgud'u-CE
G NFJr 3t[Ü9O.8{1OOOí.a8

d"%
flYT\@



12.6 - Salientamos que se porventura alguma situação

consequências de sua existência serão regidas pela Lei F

não prevista neste lnstrumento ocorrer, todas as

ederal n" 14 133202'1

13. DO FORO

13.1 - Fica eleilo o Foro da Comarca

futuro Contrato que não possam ser c0

lguatu/CE, 24 de fevereiro de 2025.

de lguatulCE para dirimir os litigios que decorrerem da execu$o do

mpostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §1
o, da Lei n'14133f21

50.,2Â

4387

JO§É ED6ONRIVÂ §OUZA CUNHA

Presidente do Consórcio Regionalde Residuos do Auto Jaguaribe - CORRAJ

-coil§oRüqREGI§NÀLPERE§iDtJoSDoALT0JAGU{RIBE.crRRAJt
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COÍ{§ORCIO REGIOT*ÂL BE RESIBUOS t)o ALtü JÀGT}*RI&E - TORRA'

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREçOS

O Consorcio Regional de Resíduos do Auto Jaguaribe - CORRAJ,

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmgltg os da Lei Federal n0.

14.133t2021, bem como às cláusulas e condições do Processo de Dispensa Eletrônica no 2025.02.24.1.

Declaramos que não ocorreu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Dispensa de Licitaçã0.

Declaramos que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos, impostos,

contribuiçÕes fiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que incidam direta ou

indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar o objeto desta contratação.

Assumimos o compromisso de bem e fielmente fornecer os produtos/materiais especificados no Anexo l, caso sejamos

vencedo(es) do presente Processo de Dispensa Eletrônica.

Obieto: Contratação de empresa paru a prestação de serviços técnicos especializados na área de Recursos

Hnrnanos, destinâdos a elaboração e emissão da Íolha de pagamento, acompanhamento da Regularidade da

situação fiscaldo Consorcio Regional de Resíduos do Alto Jaguaribe - CORRAJ, perante a Receita Federal do

Arasii lnfA; incluindo assessoria na implantação das rotinas administrativas, destinadas ao atendimento

continuado do E - social, e serviços técnicos especializados em consultoria tributária destinada ao

gerenciamento dos tributos a serem retidos e recolhidos, identificando os fatos geradores, base de cálculo e

ãlíquotas a serem aplicadas, bem como assessorando no cálculo das obrigaçoes tributárias principais e

elaboração das obrigaçoes assessorias referente as contribuições sociais ao regime geral de previdência,

conforme especifi cações apresentadas abaixo:

O valor total da proposta e de R$

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias

TDENTTFTCAçÃO DA EMPRESA

Empresa
CNPJ: ...

Endereço: ...

Cidade: .......

Telefone: .... .e-mail

Item EspeciÍicqglq Und Qtde Valor Unitário Valor Total

01 Serviços técnicos especializados na

elaboração e emissão da folha

Regularidade da situação fiscal do

área de Recursos Humanos, destinados a

de pagamento, acompanhamento da

Consórcio Regional de Resíduos do AIto

Jaguaribe - CORRAJ, perante a Receita Federal do Brasil (RFB) incluindo

assessoria na implantação das rotinas administrativas, destinadas ao

atendimento continuado do E - social, e serviços técnicos especializados em

consultoria tributária destinada ao gerenciamento dos tributos a serem retidos

e recolhidos, identiÍicando os fatos geradores, base de cálculo e alíquotas a

serem aplicadas, bem como assessorando no cálculo das obrigaçoes

tributárias principais e elaboração das obrigações assessórias referente as

contribuições sociais ao regime geral de previdência.

Mês 12

Av. Carlos Roberto Costa, s/n - Bastiana - lguatu'CE

GNPJ: 35.590.891,0001'68
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tNDrcAÇÃo Do RESPONSAVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO

Data:

Assinatura do Proponente

v

Av. Garlos Roberto Costa, s/n - Bastiana - lguatu'CE

CNPJ: 35.590.891/0001'68

DADOS BANCÁRIoS
Banco:
Agência:

Conta para depósito:

Titular:



COilSORÇIO RE§IOI*ÂL OE RE§íDIIOS DO ALTO JÀGUÂRI8E - CORftÂ]

ANEXoll!
MODELOS DE DECLARAÇÔES

A empresa inscrita no CNPJ (M,F.) sob o n0 ............. por intermédio do seu

representante legal, o S(a)..,........... portado(a) da Carteira de identidade no ............,............. e CPF n0

DECLARA que:

a) - A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

aiseguradoó na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho

e nos termos de ajustamento de conduta;

b) - Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e menores de'16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14

(quatoze) anos, nos termos do inciso xxxlll, do Art. 70 da constituição Federal;

c) - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,

previstas em lei e em outras normas específicas;

d) - Atende aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das informaçÕes prestadas, na forma da lei'

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)

3

Av. Garlos Roberto Costa, s/n - Bastiana - lguatu'CE

CNPJ: 35.590.891/0001'68
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ANEXO IV

MTNUTA DO CONTRATO N0....../......

Contrato que entre si celebram o Consórcio Regional de ResÍduos

do Auto Jaguaribe CORRAJ com a empresa

....., Para o fim que a seguir se

declara:

O Consórcio Regional de Resíduos do Auto Jaguaribe - CORRAJ, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público

interno, inscrito ão CNPJ/MF sob o no 35.590.891/000't-68, neste ato representado por seu Ordenador de Despesas, o

Sr. José Edsonriva Souza Cunha, residente e domiciliado nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de

outro lado estabelecida na ....'.....,...... ........., inscrita no CNPJ/MF sob o n'o

neste ato representada por portado(a) do CPF no

apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do

processo de Dispensa Eietrônica no 2025.02.24.1, em conformidade com as disposições contidas na Lei Federal no.

14.133,01 de abril de2021, mediante as cláusulas e condições a seguir

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1 - Processo de DISPENSA DE Ll ELETRÔNICA no.2025.02.24.1, de acordo com o disposto no Art. 75,

devidamente autorizada pelo Sr. José Edsonriva Souza

duos do Auto Jaguaribe - CORRAJ.
inciso ll, § 30 da Lei Federal n0. 14.133, 01 de abril de 2021,

Cunha, Ordenadorde Despesas do Con

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

sorcio Regional de Resí,

2.1 - O presente instrumento tem por objetivo a Contratação de empresa para a prestação de serviços técnicos

especializados na área de Recursos Humanos, destinados a elaboração e emissão da folha de pagamento,

acompanhamento da Regularidade da situação fiscal do Consó rcio Regional de Resíduos do Alto Jaguaribe -

CORRAJ, pera nte a Receita Federal do Brasil (RFB) incluindo assessoria na mplantação das rotinas

administrativas, destinadas ao atendimento continuado do E - social, e serviços técnicos especializados em

consultoria tributária destinada ao gerenciamento dos tributos a serem retidos e recolhidos, identificando os

fatos geradores, base de cálculo e alíquotas a serem aplicadas, bem como assessorando no cálculo das

obrigaçoes tributárias principais e elaboração das obrigaçoes assessórias referente as contribuições sociais ao

regime geral de previdência, conforme condiçoes e exigências estabelecidas neste instrumento.

2.2 - Sáo anexos a este instrumento e vinculam esta contrataçã0, independentemente de transcrição

2.2.1 - O Termo de Referência que embasou a contrataÇão;

2.2.2 - O Aviso de Dispensa de Licitação;

2.2.3 - A Proposta da Contratada;

2.2.4 - Evenluais anexos dos documentos supracitados.

Item EspecificaÇão Und Qtde Valor Unitário Valor Total

01 Serviços tecnicos especializados na área de Recursos Humanos, destinados a

elaboração e emissáo da folha de pagamento, acompanhamento da

Regularidade da situação fiscal do Consórcio Regional de Resíduos do Alto

Jaguaribe - CORRAJ, perante a Receita Federal do Brasil (RFB) incluindo

assessoria na implantação das rotinas adminiskativas, destinadas ao

atendimento continuado do E - social, e serviços técnicos especializados em

consultoria tributária destinada ao gerenciamento dos tributos a serem retidos

e recolhidos, identificando os fatos geradores, base de cálculo e alíquotas a

serem aplicadas, bem como assessorando no cálculo das obrigações

tributárias principais e elaboração das obrigaçoes assessórias referente as

contribuições sociais ao regime geral de

Mês 12

Av. Carlos RobeÉo Gosta, s/n - Bastiana - lguatu'CE

GNPJ: 35.590.891/0001'68
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cLAUsuLA TERcEIRA - oa ucÊucn E PRoRRoclçÃo
3.1 - O prazo de vigência da contratação é de 12

sucessivamente por até 10 anos, na forma dos artigos

3.2 - Caso haja necessidade de prorrogação contratua

possibilidade.

(doze) meses contados da assinatura do contrato, pronogável

106 e 107 da Lei n' 14.133, de2021

l, a contratada poderá solicitar à Administraçã0, e será analisada a

CLAUSULA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUçÂO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os prazos e condiçoes de

conclusã0, entrega, observaçâo e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este Contrato'

CLÁUSULA QUARTA. DA SUBCONTRATAÇÂO

5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

CLAUSULA SEXTA. DA ORIGEM DOS RECURSOS

6.1 - As despesas deste Contrato correrão porconta de recursos próprios, previstos na seguinte Dotação Orçamentária

Unid. Orç. Proieto/Atividade Elemento de DesPesa

01 01 1 8.1 22.0001 .2.00 1 . 0000 3.3.90.39.00

CLÁUSULA SÉTMA. DO PAGAMENTO

7.í - Preço
7.1.1 - O valor mensal de R$ ....... ( ,.), totalizando o valor global de R$ ...... ( )

7,1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução do

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, flscais e comerciais incidentes,

taia de administraçã0, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contrataçã0.

7.2-Forma de Pagamento

7.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente

indicados pela contratada.

7 .2.2 - Seráconsiderado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.3-Pruo de Pagamento

7.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (hinta) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura.

7.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do

objeto do contrato.

7.4 - Condiçoes de Pagamento

7,4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contrataçã0, conforme

disposto neste instrumento.

l.i.Z - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa

os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) - o prazo de validade;

b)- a data da emissão;

c) - os dados do contrato e do Órgão contratante;

d) - o período respectivo de execução do contrato;

e)-ovalorapagar;e
f) - eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o

pagamento Ícará sobrestado ate que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para

pa[amento iniciar-se-á apos a comprovação da regularização da situaçã0, não acanetando qualquer ônus para a

contratante;

Av. Carlos Roberto Costa, s/n - Bastiana - lguatu'CE

CNPJ: 35.590'891/0001'68
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7.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,

constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada

no art. 68 da Lei no 14.13312021.

7.4.5 - previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta para:

a) verificar a manutençâo das condições de habilitação exigidas na contratação;

bi identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibiçâo de

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificaçã0, por escrito, para

que, no prazo de 5 (cinco)dias úteis, reguiarize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá

ser pronogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

7.4.1 -Nío havendo regulariiação ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos

órgâos responsáveis peia fiscalização da regularidade Íiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à

exi"stência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o

recebimento de seus créditos.

7.4.g - persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos

do processo administrativo conespondente, assEurada à contratada a ampla deÍesa.

2.4.g - Havendo a efetiva execução do objeto, ós pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela

rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.

7.4.10 -euando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável'

1.4.10,1- lndependeniemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os

percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.4.11 -A contratada regularme-nte optantã peb Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de 2006, não

sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. Noentanto, o pagamento

ficará condicionado à apresentação de comprovaçã0, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA O]TAVA. DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO EQUILÍBR|o ECONOMICO.FINANCEIRO

estimado.

8.2 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo contratante, do

lpCA iíndice de pieços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluÍdas apos a

ocorrência da anualidade.

8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.
g.4 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a contratante pagará à contratada a importância

calculada pela última variação conÀeóida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice

definitivo.

B.S - Nas aferiçôes Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

g.6 - Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

g.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para reajustamento

do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.8'- O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, daLei 14.13312021.

g.g - poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da contratada e a

retribuição da Administração para a jusia remuneração do fomecimento, desde que objetivando o reestabelecimento do

eqriiiO,lo econômico-financeiio iniciai do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de

ãonsequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior,

caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124,

lnciso ll, alínea "d" da Lei 14.133/2021, devendo serformalizado através de ato administrativo.

8.1 - Os preços inicialmente contratados são Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento

Av. Carlos RobeÉo Costa, s/n - Bastiana - lguatu'CE
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g.10 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência do

contrato e antes de eventual pronogação nos termos do art. 107 da Lei n0 14.13312021,

cLÁusuLA NoNA - DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obriga@es assumidas pela Contratada, de acordo com o presente contrato;

9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado ao presente contrato;

9.3 - Notificar a contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçÔes verificadas no objeto fornecido, para que

seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

g.á - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada;

g.S - Comunicar a empresa para emiósão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,

para efeito de liquidaçâo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensã0,

qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n0 14.13312021;

9.6 - Ef.trar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condiçoes

estabelecidos no Termo de Referência e no presente Contrato;

9.7 - Aplicar à Contratada as sançôes previstas na lei e no presente Contrato;

g.g - iientificar o Orgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de obrigações pela

Contratada;
g.g - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclamaçÕes relacionadas à execução do Contrato,

ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a

boa execução do ajuste;
g.g.1 - A Administrâção terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para decidir,

admitida a prorrogação por igual período, quando motivada;
g.10 - Respondei eveniuais-pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela contratada, no

prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

b.t t - R ROrinistração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que

vinculados à execúção do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA DÉclMA - DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA

10.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Codigo de Defesa do Consumidor

(Lei no 8.078, de 1990);

i0.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

10.3 - Atender às determina@es regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, ll,

da Lei no 14,133,de2021) e prestartodo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

10.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo

fiscal do contrato, oJprodutos/materiais nos quais se verificarem vícios, defeitos ou inconeções resultantes da execução

ou dos materiais empregados;

10,5 - Responsabilizar-õe pelos vícios e danos decorrentes da execuçâo do objeto, bem como por todo e qualquer dano

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da

execuçâo contratual pálo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos, o valor correspondente

aos danos sofridos;

10.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para Íins de pagamento, os

seguintes dõcumentos: 1) piova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos

fedirais e à Dívida Ativa áá União; 3) cãrtidOes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e

Municipal do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas - CNDT;

10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obriga$es trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não

poderá onerar o objeto do contrato;

Av. Carlos RobeÉo Costa, s/n - Bastiana - lguatu'CE
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10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no

local da execução do objeto contratual;

10.g - paralisai, por detêrminação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a

boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

10.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÔes assumidas, todas as

condições exigidas para habilitação;

10.11 - Cumpiir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com

deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na

legislação (art. 116, da Lei no 14.133, de2021);

tõ.lZ - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a

indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 1't6, parágrafo único, da Lei no 14.133, de2021);

10.13: Guardar sigilõ sobre todas as informaçoes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.14 - Arcar com o ônus deconente de eventual equÍvoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o alendim_ento do objeto da contrataçã0, exceto quando

ocorrer algum dos eventos arrolados no ar1.124,ll, d, da Lei n0 14.133, de2021:

10.1S - Cúmprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança

da Contratante;

10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das

cláusulas do contrato, foinecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade,

qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçoes de boa técnica e a legislação de regência;

iO.tl - Orientar e ireinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de 2018,

adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso porforça da execução deste contrato;

10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinaçÕes

dos Poderes Públicos;

10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças nos métodos

executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere;

10.20 - Não'permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para

os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho notumo,

perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉctMA PRIMEIRA - DAS INFRAç9ES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS

11.1 - Comete infraçâo administrativa, nos termos da lei, o contratado que, com dolo ou culpa

11.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o processo ou não entregar qualquer documento que tenha sido

solicitado pelo(a) Ad ministração durante o procedimento;

11.1.2 - §alvo em deconência de fato superveniente, devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial

quando:

a) - Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) - Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) - Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) - Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) - Apresentar proposta em desacordo com as especificaçoes do instrumento convocatório;
j'1.1.3 - Não ceiebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataçã0, quando convocado dentro

do prazo de validade de sua proposta;

11.i.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço, ou ainda

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

11.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar declaração falsa durante o

trâmite;

1 1.1.5 - Fraudar o processo;

11.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
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a) - Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) - lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) - Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

11.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo;

11.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 12.846, de 2013;

1 1 .2 - Com fulcro na Lei no 1 4.'t 33, de 2021 , a Administração poderá, garantida a prévia deÍesa, aplicar aos concorrentes

e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

11.2.1 - Advertência;
11.2,2 -Mulla',
11.2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

11.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição

ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

11.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:

1'1.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;

11.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;

11.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

11.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos Órgãos de

controle.

11.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no prazo

máximo de 30 (trinta)dias úteis, a contar da comunicação oficial.

11.4.1 - Para as infraçôes previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato.

11.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 1 1 .1 .7 e 11.1.8, a multa será de 150/o a 300Á do valor

do contrato.

11.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.

11.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimaçã0.

11.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infra@es

administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11 .1 ,3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais

grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente

federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

11.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.'1.5, '11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas inÍrações

adminishativas previstas nos itens 11.1.1 , 11.1.2 e 11.1.3 que justiÍquem a imposição de penalidade mais grave que a

sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no aú. 156, §50, da Lei n0

14.133t2021.
11.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de rEistro de preç0, ou em aceitar ou retirar

o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçâ0, descrita no item 11.1.3.1., caracterizará o

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em

favor do orgão ou entidade promotora do procedimento, quando tiver sido exigida, nos termos do art. 45, §40 da lN

SEGES/ME no73,de2022.
1 1 .10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por

comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará

fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

11.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento

de licitar e contratar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão

recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à
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autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento

dos autos.

11.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e decidido no prazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
y1i - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão reconida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente,

11.14 - A aplicação das san@es previstas neste instrumento não exclui, em hipotese alguma, a obrigaçâo de reparação

integral dos danos causados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA . DA GARANTIA DE EXECUÇÂO

12.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execuçã0.

cLÁusuLA DÉctMA TERCEIRA - DA ExrlNçÂo CoNTRATUAL

13.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocona antes do prazo

estipulado para tanto.

13.2 - Se as obrigaçôes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará pronogada até a conclusão do objeto,

caso em que deúerá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

13.2.1 - Quando a nâo conclusão do contrato referida no item anterior deconer de culpa da contratada:

a) - Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas san@es administrativas; e

O) - eoOerá a Administração optar pela extinção do conúato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a

continuidade da execução contratual.

13.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes autos, as

situaçôes previstas no Art. 137, da Lei no 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla defesa, com observância

às previsões contidas nos artigos 138 e 1 39 da referida Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DOS CASOS OMISSOS

14.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n0 14.133, de

2021,e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçoes contidas na Lei no 8.078, de

1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAçOES CONTRATUAIS

15.1 - Eventuais alteraçÕes contratuais reger-se-âo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133, de2021

15.2 - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, os acréscimos ou supressões que se

Íizerem necessários, até o limite de 250/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

15.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a

celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n0 14.133, de2021'

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO

16.1 - lncumbirá ao contratante divulgar

forma prevista no art. 94 da Lei 14.133,

12.527, de 2011

o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na

de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção à Lei no.

CLAUSULA DÉCIMA SÉTMA. DO FORO

17.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundr

sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem d

sercompostos pela conciliaçã0, conforme arl.92, §10, da Leino 14.133121

as do presente Contrato é o da Comarca de lguatu/CE,

la execução deste Termo de Contrato que não puderem
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Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo entre elas

celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

lguatu/CE,

CONTRATANTE

CONTRATADA

2. ..............

CPF

CPF

hrM
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